
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2625144 - TO (2024/0154144-8)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : J DE B M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 593/STJ.
Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Impedido o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP).
 

Brasília, 07 de agosto de 2024.

Ministro Sebastião Reis Júnior 
Relator
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AGRAVANTE : J DE B M
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUTORIA E 
MATERIALIDADE COMPROVADAS. ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 593/STJ.
Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

J de B M interpõe agravo regimental contra decisão de minha lavra, cuja 

ementa transcrevo (fl. 392):

PROCESSO PENAL E PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. AUTORIA E MATERIALIDADE COMPROVADAS. 
ABSOLVIÇÃO. REEXAME DO ACERVO FÁTICO- PROBATÓRIO. VEDAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. PRESUNÇÃO DE VIOLÊNCIA. RELATIVIZAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 593/STJ.

Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial.

Aduz a Defensoria Pública estadual, em suma, que não há necessidade de 

revolvimento fático-probatório, isso porque os fundamentos para concluir-se pela 

absolvição do Agravante estão todos transcritos na sentença de 1º grau (e-STJ Fl.205-

210), não por outra razão o referido decisum o absolveu, trazendo todas as conjecturas 

a serem reavaliadas para atender a demanda trazida ao Superior Tribunal de Justiça (fl. 

405).

Reitera a alegação de que o agravante desconhecia a idade da vítima, a 

qual não apenas consentiu para o ocorrido como também foi quem lhe procurou para 

relacionar-se, ressaltando que se trata de um jovem de 25 anos de idade e que a 

tipificação buscou punir aqueles, (consideravelmente) mais velhos que se 
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aproveitassem da vulnerabilidade e inocência de uma pessoa menor de 14 anos (fls. 

406/407).

Requer, ainda, que seja avaliada a possibilidade de concessão de Habeas 

Corpus de ofício conforme os novos ares trazidos pelo advento da Lei n. 14.836/2024 

(fl. 409).

É o relatório.

VOTO

Sem razão o agravante.

A bem da verdade, as razões do regimental apenas evidenciam sua 

utilização como forma de expressar a insatisfação com o decisum ora questionado, na 

tentativa de rediscutir a matéria rechaçada.

Com efeito, esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo 

regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 

anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus 

próprios fundamentos (AgRg no RHC n. 110.812/PR, Ministro Leopoldo de Arruda 

Raposo, Desembargador convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe 10/12/2019).

No caso, o Tribunal de origem afirmou expressamente que a autoria e a 

materialidade delitiva são questões latentes, indene de dúvidas, e que não há como 

deixar de aplicar o entendimento regra fixado pelo Corte da Cidadania sobre a matéria, 

isto porque, a relação entre o acusado e vítima não resultou em união 

estável/casamento/filhos, tampouco possuía autorização dos genitores, tratando-

se de envolvimento esporádico, casual, de maneira que, após pormenorizada 

caminhada pelo conjunto de informações constantes nos autos, e apesar do esforço 

imprimido pela defesa, entendo que o pleito de absolvição não merece ser mantido, 

sendo o caso de aplicação do entendimento vertido na Súmula 593, do Superior 

Tribunal de Justiça (fls. 393/394 – grifo nosso).

Evidentemente que, para desconstituir tal conclusão, com o fim de acolher o 

pleito da defesa, seria necessário o revolvimento dos elementos de prova, providência 
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vedada em sede de recurso especial.

Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. ERRO DE TIPO CONSTATADO NO ACÓRDÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. SÚMULA N. 593 
DO STJ. TEMA N. 1.121 DO STJ. CONSIDERAÇÃO, NO ACÓRDÃO, DOS 
DEPOIMENTOS DE TERCEIROS SOBRE A APARÊNCIA DA VÍTIMA EM 
DETRIMENTO DA CONFISSÃO INFORMAL DO RÉU ACERCA DA CIÊNCIA DA 
IDADE DA AGREDIDA, CORROBORADA PELO RELATO DELA, EM JUÍZO, DE 
QUE ELE SABIA SUA IDADE. MAIOR RELEVÂNCIA DA PALAVRA DA VÍTIMA 
EM DELITOS SEXUAIS. ERRO DE TIPO NÃO SUFICIENTEMENTE 
COMPROVADO PELA DEFESA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da Súmula n. 593 do STJ, "O crime de estupro de vulnerável 
se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com menor de 14 
anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima para a prática do ato, 
sua experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente".

2. A Terceira Seção do STJ, ao julgar o Tema Repetitivo n. 1.121, firmou a 
tese de que: "[...] Presente o dolo específico de satisfazer à lascívia, própria ou de 
terceiro, a prática de ato libidinoso com menor de 14 anos configura o crime de 
estupro de vulnerável (art. 217-A do CP), independentemente da ligeireza ou da 
superficialidade da conduta, não sendo possível a desclassificação para o delito de 
importunação sexual (art. 215-A do CP) [...]" (REsp n. 1.954.997/SC, Rel. Ministro 
Ribeiro Dantas, 3ª S., DJe 1º/7/2022).

3. No contexto fático apresentado, admitir o erro de tipo implicaria assumir, 
na espécie e em casos similares, a legitimidade de um escrutínio nada disfarçado 
das vítimas do sexo feminino de crimes sexuais e reconhecer que existe um 
paradigma de mulher apta ao sexo, de acordo com seu aspecto físico, de seu 
fenótipo, e, consequentemente, definidor de sua idade. Importaria, outrossim, a 
objetificação do corpo feminino e o reconhecimento, essencialmente, da 
impossibilidade da contenção da libido masculina.

4. O erro, quanto ao elemento objetivo do tipo, deve ser inescusável e que, 
aceitar, com largueza, a incidência dessa excludente de tipicidade nos delitos de 
natureza sexual pode, com muita facilidade e conveniência, definir a 
responsabilidade penal do ato a partir da avaliação subjetiva do agente sobre o 
corpo da vítima.

5. E, à exceção da exibição de documento de identidade falso, ou ante 
circunstâncias excepcionais que realmente permitam dar efetiva credibilidade ao 
erro de tipo, entendo não ser razoável alegar, por mera e simplória argumentação 
de que a vítima teria compleição física não compatível com sua verdadeira idade, o 
erro sobre a idade da pessoa abusada, e dessa forma dar curso a uma 
discricionariedade não compatível com o critério já definido como objetivo (etário) 
pelas Cortes Superiores. A franquia a essa tese defensiva, com semelhante 
generalidade, importaria também relativizar, de modo oportuno, o atributo 
inescusável do erro, autorizando a avaliação subjetiva, pelo agente, da maturidade 
física e psíquica da vítima para assentir ao conúbio sexual.

6. A partir da genética de cada organismo, as características físicas se 
revelam das mais variadas formas e cabe ao agente, e jamais à vítima (mesmo 
diante de eventual afirmação de maioridade e de comportamento revelador de 
interesse sexual), vencer todos os meios razoáveis para tornar o erro, realmente, 
inescusável.

7. A conclusão da Corte estadual pela caracterização do erro de tipo não 
pode ser inferida das provas delineadas no acórdão, porquanto o acusado, em 
âmbito policial, confessou ter ciência da idade da vítima, o que foi corroborado pelo 
depoimento dela, em juízo, segundo o qual todos sabiam que tinha 13 anos, 
inclusive o réu, e que ela não "aumentava" a idade para ninguém, exceto para o 
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padrasto do agente, a quem disse ter 17 anos, provas essas que não foram 
suficientemente refutadas pelas impressões de terceiros de que a agredida 
aparentava ser mais velha.

8. Em delitos contra a dignidade sexual, normalmente praticados na 
clandestinidade, a palavra da vítima, corroborada pelos demais elementos de 
prova - no caso, a confissão do réu -, assume especial relevância.

9. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.112.802/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 15/3/2024).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. PRESUNÇÃO 
ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. SÚMULA N. 593/STJ. ERRO DE TIPO. REEXAME 
DE PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática do relator 
fundamentada em jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo 
em vista a possibilidade de interposição de agravo regimental.

2. A Terceira Seção, no julgamento do REsp n. 1.480.881/PI, submetido ao 
rito dos recursos repetitivos, reafirmou a orientação jurisprudencial, então 
dominante, de que é absoluta a presunção de violência em casos da prática de 
conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 anos.

3. Nos termos da Súmula n. 593 do Superior Tribunal de Justiça, "o crime de 
estupro de vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato 
libidinoso com menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da 
vítima para a prática do ato, sua experiência sexual anterior ou existência de 
relacionamento amoroso com o agente".

4. No caso, conforme o acórdão recorrido, ficou inconteste nos autos, 
sobretudo em razão da prova oral e pericial, que o acusado, à época com 22 anos 
de idade, praticou relações sexuais com a vítima, que possuía 13 anos de idade à 
época dos fatos. Tratando-se de vítima menor de 14 anos, a presunção de 
violência não deve ser relativizada. Súmula n. 83/STJ.

5. A inversão do entendimento das instâncias de origem, de modo a 
reconhecer o erro de tipo escusável, demandaria amplo revolvimento de provas, o 
que não se admite na via do recurso especial, conforme dispõe a Súmula n. 7/STJ.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp n. 2.379.573/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 

Convocado do TJDFT), Sexta Turma, DJe 10/11/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. DEPOIMENTO SEM DANO. NULIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. ABSOLVIÇÃO E 
DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA N. 
7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

[...]
6. Incursões na dosagem das provas constantes dos autos para concluir 

sobre a viabilidade ou não da condenação do recorrente é questão que esbarra na 
própria apreciação de possível inocência, matéria que não pode ser dirimida em 
recurso especial, a teor do enunciado na Súmula n. 7 do STJ, porquanto exige o 
reexame aprofundado das provas colhidas no curso da instrução probatória, 
conforme também assinalado nos precedentes retro citados.

7 . Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.210.492/PR, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 

Turma, DJe 13/2/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

ESTUPRO DE VULNERÁVEL. VIOLAÇÃO DOS ARTS. 213 E 224 DO CÓDIGO 
PENAL - CP E 386, INCISO VI, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL - CPP. NÃO 
CONFIGURADA. CONDENAÇÃO LASTREADA NAS PROVAS PRODUZIDAS 
SOB O CRIVO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA DEFESA. TESE DE ERRO 
DE TIPO AFASTADA. MODIFICAÇÃO DO JULGADO. REVISÃO FÁTICO-
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PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA - STJ. SUBSISTÊNCIA DE FUNDAMENTO INATACADO. 
INADIMISSIBILIDADE DO RECURSO COM LASTRO NA SÚMULA N. 283 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ no que 
concerne à ocorrência de erro sobre elemento constitutivo do tipo penal, qual seja, 
a idade da vítima. Inviável, assim, o acolhimento do recurso quanto à violação dos 
arts. 213 e 224, alínea a, do CP e 386, inciso VI, do CPP.

2. Noutro vértice, correta a decisão agravada ao aplicar o Enunciado n. 283 
da Súmula do STF. De fato, o agravante deixou de atacar fundamento autônomo e 
suficiente do julgado consubstanciado na orientação de que o crime de estupro de 
vulnerável se configura com a conjunção carnal ou prática de ato libidinoso com 
menor de 14 anos, sendo irrelevante eventual consentimento da vítima, sua 
experiência sexual anterior ou existência de relacionamento amoroso com o 
agente. Ademais, é firme a orientação desta Corte de que a presunção de violência 
é absoluta, não comportando relativização, nos termos da Súmula n. 593 do STJ.

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.889.030/TO, Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, 

DJe 15/8/2022).
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO DE 

VULNERÁVEL. VÍTIMA MENOR DE 14 ANOS. SÚMULA N. 7 DO STJ. 
AFASTAMENTO. PRESUNÇÃO ABSOLUTA DE VIOLÊNCIA. ERRO DE TIPO. 
RELATIVIZAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 593 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A conclusão esposada no acórdão atacado deixa claro e bem delimitado 
todo o contexto fático em que o delito foi perpetrado, de modo que não há que se 
falar na necessidade de reexame do arcabouço fático-probatório acostado aos 
autos.

2. Por força do recente julgamento do REsp Repetitivo n. 1.480.881/PI, Rel. 
Ministro Rogerio Schietti, a Terceira Seção desta Corte Superior sedimentou a 
jurisprudência, então já dominante, pela presunção absoluta da violência em casos 
da prática de conjunção carnal ou ato libidinoso diverso com pessoa menor de 14 
anos. Súmula n. 593 do STJ.

3. Na espécie, a ofendida, à época com 12 anos de idade, foi submetida à 
prática de conjunção carnal. O réu, naquele tempo, contava 22 anos de idade.

4. O erro quanto ao elemento objetivo do tipo deve ser inescusável e, aceitar, 
com largueza, a incidência dessa excludente de tipicidade nos delitos de natureza 
sexual pode, com muita facilidade e conveniência, definir a responsabilidade penal 
do ato a partir da avaliação subjetiva do agente sobre o corpo da vítima.

5. Agravo regimental não provido. Retorno dos autos ao Tribunal de origem a 
fim de que julgue os pedidos relativos à dosimetria, constantes da apelação 
defensiva.

(AgRg no REsp n. 1.847.890/MG, Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, DJe 30/4/2020).

Correta, portanto, a aplicação da Súmula 7/STJ.

Por fim, é descabido postular a concessão de habeas corpus de ofício, como 

sucedâneo recursal ou como forma de se tentar burlar a inadmissão do recurso próprio, 

tendo em vista que o seu deferimento se dá por iniciativa do próprio órgão jurisdicional, 

quando verificada a existência de ilegalidade flagrante ao direito de locomoção (AgRg 

no REsp n. 1.995.806/SP, Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 

TJDFT), Quinta Turma, DJe 17/5/2022).
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Nesse cenário, os argumentos apresentados não são aptos a desconstituir a 

decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0154144-8 AREsp 2.625.144 / 

T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00006048520198272711  6048520198272711

EM MESA JULGADO: 06/08/2024
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : J DE B M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Dignidade Sexual - Estupro de vulnerável

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : J DE B M 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Impedido o Sr. Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP).
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